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    apresentação

  


    Maria Célia paoli: presença e o fazer-se de uma reflexão como ação política


    Fábio Sanchez e Joana Barros


    Durante décadas, Maria Célia Pinheiro Machado Paoli intensamente fez parte do fazer-se das ciências sociais brasileiras. Sua instigante e preciosa obra, referida a uma tradição de trabalho do pensamento como forma de ação política, foi construída ao longo de sua vida acadêmica e intelectual vinculada à universidade pública, fruto de pesquisas, leituras e estudos sobre temas e questões candentes e fundantes da formação brasileira e do contexto político em que vivia, ao lado de trabalhos com uma perspectiva de elaboração/aprofundamento de aspectos teórico-metodológicos que apontavam, no seu fazer, a uma renovação das ciências sociais brasileiras. Sua obra variada tem como traço comum a inquietação com o tempo presente e ser produto de interlocução intelectual com seus pares, seus alunos e com público mais amplo com o qual mantinha contato.


    Em diálogo constante com as questões e perguntas de seu tempo, o trabalho de Maria Célia Paoli oferece pistas importantes que seguem contribuindo para compreensão da formação social brasileira e das questões das ciências humanas. Apesar de densidade acadêmica e presença nas ciências sociais brasileiras nas últimas décadas, Maria Célia Paoli tem sua obra pouco sistematizada e, de certa maneira, dispersa em diferentes espaços de debate acadêmico e intelectual. Com uma produção rica e diversificada, muitos de seus textos e comunicações estão publicados em coletâneas temáticas, anais de congressos e seminários, revistas acadêmicas e livros organizados por colegas e interlocutores com os quais ela trabalhou ao longo de sua vida.


    Em vista disto, achamos oportuno reunir parte desta produção em um conjunto de livros como forma de dar seguimento àquilo que Maria Célia elegeu como um dos centros de sua atuação: a produção intelectual feita em diálogo com os(as) outros(as).


    Assim, passado algum tempo de sua morte, ocorrida em abril de 2019, temos a honra e a alegria de tornar público este conjunto de textos de Maria Célia Paoli, publicados nesta coleção Em busca da política, resultado do trabalho conjunto entre os membros do grupo Embuscados e a EdUFSCar.


    Estes volumes começaram a ser gestados já há alguns anos como um diálogo entre os autointitulados embuscados1 em torno das questões que animavam e organizavam aquele grupo. Embuscados é uma corruptela de “Em busca da Política” – nome que Maria Célia mesma deu a este que foi o último grupo de alunos e orientandos na FFLCH-USP. Éramos alunos de mestrado ou doutorado, pesquisadores-professores em formação, que nos reuníamos para discutir os caminhos, formas, momentos pelos quais a política se fazia; através de discussões de textos de autores/as comuns e de nossas pesquisas. Mais precisamente, estávamos interessados nas possibilidades que eram constituídas por sujeitos políticos num contexto de indistinção, ou no mundo do indistinto, como Maria Célia nomeou os tempos que vivíamos/vivemos em seu último texto publicado.2


    Esta coleção é resultado da intenção de dar continuidade a essa maneira de produzir conhecimento e perenizar seu legado no debate público.


    Da produção intelectual de Maria Célia Paoli emerge uma compreensão do país que não se acomoda às grandes teorias ou macroexplicações e debruçando-se sobre a experiência concreta dos sujeitos no tempo, não se encerra na constatação das especificidades da formação brasileira como folclore ou como pitoresco, muito menos como signo da falta ou inadequação da realidade concreta a categorias normativas.


    Os textos aqui republicados foram produzidos ao longo de mais de trinta anos de atividade intelectual, docente e de pesquisa e estão agrupados em quatro grandes temas organizados em dois volumes. O volume “Sujeitos políticos na formação social brasileira” abarca dois grandes campos de sua produção, que dão título a duas seções internas: “Formação social e seus sujeitos” e a segunda “Trabalhadores, sujeitos de direitos”. Já o volume II, reúne textos sobre os campos de debates, que intitulamos “Movimentos sociais e direitos de cidadania” e “Direitos sociais, neoliberalismo e indistinção”, sendo este dedicado à produção de seu último período.


    Com essa reunião, buscamos por um lado, recompor a trajetória intelectual desta importante pensadora e, ao mesmo tempo, trazer ao público textos que são referência para o campo de discussão no qual se inserem.


    A Coleção comporta, além de textos selecionados de Maria Célia Paoli, comentários refletindo sobre os temas e questões tratados pela autora em sua trajetória, escritos por amigos e colegas de trabalho; além de uma cronologia de sua produção intelectual e uma nota biográfica.


    * * *


    Na primeira parte deste volume, intitulada “Formação social brasileira e seus sujeitos”, retomamos textos nos quais a autora busca compreender as experiências diversas e ricas daqueles e daquelas que vivenciam tanto as práticas de espoliação e violência como a luta por constituir um mundo público.


    Maria Célia sempre teve o pensamento social e político brasileiro entre seus horizontes de reflexão e interesse, oferecendo durante alguns anos cursos e disciplinas na Universidade sobre este tema e mantendo diálogo profícuo com os autores do pensamento social brasileiro em seus textos, alguns deles reunidos nesta coletânea.


    Mas seu interesse não estava na condição de pesquisadora do pensamento social brasileiro (não que não o fosse) e sim centrado na tentativa, de um lado, de problematizar como a fala “dos outros” produzia e era produzida por um apagamento das experiências e, por outro, justamente trazer à luz uma miríade e diversidade de experiências de diferentes sujeitos políticos que se constituem no campo conflitivo nacional. Neste sentido, seu debate sobre a formação social brasileira não é a busca de uma identidade petrificada ou unitária, formação não significa a busca das origens abstratas, as estruturas ou determinações, mas sim, inspirada em E. P. Thompson, o próprio fazer-se diverso dos sujeitos sociais (e políticos).


    A parte referente ao tema sobre a “Formação social brasileira e seus sujeitos” é introduzida pelo texto de João Carlos Cândido, que foi orientando de Maria Célia Paoli, vindo a defender sua dissertação em 2002 sobre a sociologia paulista nas décadas de 1950 e 1960. Em seu texto de apresentação, intitulado “Maria Célia: um convite a ‘pensar sem corrimão’”, busca, por um lado, retomar como a discussão de Maria Célia Paoli sobre a formação social brasileira se estrutura em torno da questão da cidadania e, por outro, retomar as questões epistemológicas presentes em seus trabalhos.


    O primeiro trabalho de Maria Célia Paoli selecionado para este volume é o texto “Memória, história e cidadania: o direito ao passado” escrito e publicado em 1992 quando Maria Célia Paoli ocupava o cargo de Diretora do Patrimônio Histórico na Secretaria Municipal de Cultura da cidade de São Paulo, na gestão de Luiza Erundina. Ali desenvolve uma concepção de história e memória (e, portanto, também da própria formação social brasileira) como “um espaço de sentido múltiplo, onde diferentes versões se contrariam porque saídas de uma cultura plural e conflitante” (Paoli, p. 30 desta coletânea). É essa cultura como espaço de conflito, que não apenas guiará este texto, mas sua produção acadêmica sobre o tema de maneira mais geral. Texto curto e que serve nesta coletânea também para estabelecer as premissas político-teóricas de Maria Célia Paoli, articulando também a questão da memória e da cultura com a noção de cidadania (outro tema permanente de seus trabalhos), pois, como afirma, “isso aponta claramente para uma sociedade destituída de cidadania, em seu sentido pleno, se por essa palavra entendermos a formação, informação e participação múltiplas na construção da cultura, da política, de um espaço e de um tempo coletivos” (Paoli, p. 30 desta coletânea). É a luta contra o apagamento da experiência dos “vencidos” (no sentido benjaminiano) e, portanto, das possibilidades democráticas contidas na noção de cidadania que os textos de Maria Célia nesta coletânea abordam.


    O segundo capítulo deste volume intitulado “República: história e historiografia” é um texto inédito, originado da transcrição de aula ministrada por Maria Célia Paoli entre o final dos anos 1980, início dos 1990. Com todas imperfeições de um texto transcrito a partir de uma fala (nunca revisto pela própria autora), este capítulo traz com clareza o empreendimento intelectual e político com o qual Maria Célia Paoli estava envolvida e aponta os diálogos teóricos que vinha travando (não apenas ela, mas as ciências sociais e a historiografia brasileira) naquele período. A primeira parte do texto é toda dedicada ao balanço teórico-metodológico dos novos debates em pauta na historiografia e nas ciências sociais em diferentes contextos (francês, inglês, norte-americano, brasileiro) nas últimas duas décadas e que colocavam em xeque o estruturalismo, as teorias da modernização e qualquer tipo de análise totalizantes. A partir disso, Paoli afirma:


    Sobretudo – e é esta realmente a grande ruptura que ocorreu – emerge com centralidade a noção de ator da história, a noção de sujeitos da história. Não o grande ator, mas a ideia de um ator múltiplo, que vive inclusive temporalidades múltiplas e que age realmente na história, não porque é portador de determinadas estruturas ou de certas determinações; [mas sim] porque tem um universo simbólico e conflitivo a partir do qual ele coletiviza, enfrenta e age (Paoli, p. 44 desta coletânea).


    A partir disso e pensando o Brasil, Paoli constata que “a concepção intelectual que perpassava a historiografia brasileira sobre a República excluía realmente o que vinha a ser a população brasileira desta história que, no máximo, aparecia como figurante” (Paoli, p. 45 desta coletânea); consequência disto, aponta-se nesta literatura o país como “uma sociedade atrasada, vazia, heterogênea, desde o começo é cheia de corrupção, de irresponsabilidades, o povo é ignorante e o Estado não faz nada” (Paoli, p. 48 desta coletânea). Desde a crítica a essa perspectiva, Paoli retoma os trabalhos então recentes (que envolve o dela própria, alguns presentes nesta coletânea) que buscaram mudar esta perspectiva, trazendo este “universo simbólico e conflitivo”, múltiplo, que constitui a história e a formação social brasileira.


    O texto seguinte, intitulado “O sentido histórico da noção de cidadania no Brasil: onde ficam os índios?”, escrito em 1982 para uma mesa organizada pela Comissão Pró-Índio, no contexto de um Encontro da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), representa bem a proposta intelectual de Maria Célia. No texto, pensando o caso dos povos indígenas, constrói uma crítica à noção de cidadania no Brasil, que ela chama então de “cidadania adequada”. A crítica se dirige tanto ao pensamento conservador, que constrói um modelo de vida unitário e homogêneo pela sociedade nacional, mas também a crítica “progressista”, que, ao criticar a violência e espoliação, acaba também por homogeneizar a condição de dominação, caindo no mesmo apagamento das experiências diversas que uma noção de cidadania libertária conteria. Como contraponto, Maria Célia, captando precocemente o espírito daqueles tempos ao observar e refletir sobre os movimentos sociais e ação coletiva, particularmente dos povos indígenas, retoma uma noção “revolucionária e libertária” de cidadania “como o direito à igualdade de expressão de interesses na esfera pública, como o direto à expressão da identidade, como promessa de representação no poder e, sobretudo, como exclusão do privilégio” (Paoli, p. 65 desta coletânea). Nos parece impressionante como já aparece neste texto do início dos anos 1980 temas e campos de pesquisa que caracterizaram a sociologia e as ciências sociais brasileiras no período posterior à sua publicação e até hoje, como o tema da diferença e reflexões sobre a violência.


    O tema da violência é inclusive o centro do texto que vem a seguir nesta publicação, intitulado justamente de “Violência e espaço civil”. O texto foi originalmente apresentado na Sessão Especial sobre a Violência no Brasil Contemporâneo, no V Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS), em outubro de 1981, organizada por Renato Raul Boschi e coordenado por Fábio Wanderley Reis, na qual participaram, além da Maria Célia Paoli, Roberto Da Matta e Paulo Sérgio Pinheiro. O texto de Maria Célia é o encontro de pesquisas empíricas que vinha realizando desde a primeira metade dos anos 1970 sobre violência e criminalidade com o debate sobre cidadania que representa este período do seu trabalho. Logo de cara, Maria Célia, como sempre foi de seu feitio, contesta as explicações fáceis e que impedem a reflexão. A violência não é resultado direto de uma estrutura histórica desigual, mas se relaciona com a experiência de sujeitos que vivem uma vida privatizada.


    Por fim, fechando esta primeira parte sobre a formação social brasileira e seus sujeitos, temos o texto “Amores citadinos e a ordenação no mundo pária: as mulheres, as canções e seus poetas”. Escrito a partir de uma provocação realizada por pesquisadores e estudantes da UFMG e publicado em 2004, o texto busca discutir a “figuração das mulheres, como párias à ordem da cidade, nas letras da canção popular brasileira” (Paoli, p. 79 desta coletânea). De maneira sensível, Maria Célia Paoli reconstrói a partir do samba e da “canção popular” vários fios que perpassam seus temas de preocupação política e teórica; o processo de urbanização segregadora, o apagamento da mulher e os bloqueios à sua liberdade, a relação entre público e privado, a pluralidade das formas de existência e experiência, entre outros temas. Os sambas publicizam e tornam públicas estas questões e o avanço de suas manifestações, fazem emergir uma fala que escapa ao controle das elites.


    * * *


    A segunda parte deste volume, intitulada “Trabalhadores, sujeitos de direitos”, retoma outro (ou será o mesmo?) fio constitutivo dos campos de reflexão e ação de Maria Célia Paoli: a temática do trabalho, dos trabalhadores e trabalhadoras, sua relação com o Estado (totalitário) e a própria configuração de um mundo público do trabalho no Brasil.


    Na verdade, este foi seu tema inicial de formação e esteve direta ou indiretamente presente em toda a sua trajetória, seja nos textos e obras escritas nas décadas de 1970 e 1980 de maneira mais direta, seja na orientação de inúmeras dissertações e teses sobre o tema do início ao fim de sua trajetória docente.


    Seu mestrado, defendido em 1972, inserido nos debates sobre desenvolvimento e marginalidade, buscou, a partir de pesquisa empírica com trabalhadores de um bairro popular recém-constituído na Baixada Santista, trazer a dimensão simbólica e da cultura de trabalhadores incluídos no que então se chamava “mão de obra marginal”. Na ocasião já tematiza a heterogeneidade da classe trabalhadora brasileira e suas diferentes formas de elaborar suas experiências de exploração e espoliação.


    Seus estudos sobre trabalho continuam em seu doutorado, iniciado em 1979 e defendido em 1987, e que teve como orientador o historiador Eric Hobsbawm. Intitulado Labour, law and the state in Brazil: 1930-1950, Maria Célia Paoli busca reconstruir a luta dos direitos do trabalho no Brasil, mostrando que, diferente das interpretações correntes como concessão do Estado Novo, foram na verdade uma resposta à luta dos próprios trabalhadores e à consciência de seus direitos.


    Nesta coletânea, trazemos alguns trabalhos representativos desta temática e deste campo de debates no qual Maria Célia Paoli teve um papel significativo na renovação dos estudos sobre o trabalho e sobre a história do trabalho no Brasil.


    Apresentando o bloco “Trabalhadores, sujeitos de direito”, temos um ensaio escrito por José Sergio Leite Lopes. Professor titular do Departamento de Antropologia do Museu Nacional, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, José Sergio foi interlocutor e amigo de Maria Célia Paoli. Como ele descreve em seu texto, ambos vinham encontrando em suas pesquisas, realizadas mais ou menos no mesmo período, questões e temas convergentes. Apesar de distintos, seus achados apontavam justamente para novas formas de interpretar a história do trabalho no país, trazendo a dimensão da cultura (em acepção thompsoniana) como elemento fundamental para a compreensão de como se configura o mundo do trabalho no Brasil. No texto desta coletânea, José Sergio Leite Lopes, de maneira cuidadosa e rigorosa, reconstrói o percurso de Maria Célia, contextualiza seus temas e contribuições para a temática, apresenta os textos presentes nesta coletânea e os coloca tanto para dialogarem entre si como com o contexto mais geral, destacando as inovações que Maria Célia Paoli (e sua geração de pesquisadores e pesquisadoras do trabalho) vinham empreendendo.


    O primeiro texto de Maria Célia Paoli nesta seção, intitulado “Os trabalhadores urbanos na fala dos outros: tempo, espaço e classe na história operária”, foi publicado em 1987 – não por acaso o mesmo ano da defesa de seu doutorado e que tem com este grande relação – em uma coletânea organizada pelo próprio José Sergio Leite Lopes, intitulada Cultura e identidade operária. Contudo, Leite Lopes destaca na apresentação desta coletânea que a temática do artigo já vinha sendo apresentada por Maria Célia Paoli desde 1982 em encontros da ANPOCS.


    Em “Os trabalhadores urbanos na fala dos outros”, além de Paoli reafirmar a heterogeneidade destes trabalhadores, busca em suas experiências a sua própria constituição como sujeitos coletivos. Sua tese central: os trabalhadores, longe de serem uma massa amorfa, possuem consciência jurídica dos direitos e se constituíam como classe a partir de seus próprios critérios no campo de conflitos estabelecido no período.


    Este artigo se articula com outros escritos pela autora durante a década de 1980, particularmente dois deles, frutos tanto de seu doutorado como de uma pesquisa coletiva que realizava com Eder Sader e Vera Telles. Desta pesquisa foram gerados os artigos “Pensando a classe operária: os trabalhadores sujeitos ao imaginário acadêmico”, escrito em conjunto com Eder Sader e Vera Telles e o capítulo intitulado “Sobre classes populares no pensamento sociológico brasileiro: notas de leitura sobre acontecimentos recentes”, redigido junto com Eder Sader e publicado em livro organizado por Ruth Cardoso.


    Na sequência deste volume, “Trabalhadores e cidadania: experiência do mundo público na história do Brasil moderno”, publicado em 1989, na Revista do Instituto de Estudos Avançados da USP, compõe um dossiê sobre o centenário da República. Mas o contexto do texto e com o que ele dialoga vai além da data comemorativa: Maria Célia está escrevendo, pensando e refletindo sobre o que significaram aqueles anos 1980 para a República. No ano anterior, havia sido promulgada a Constituição de 1988, conhecida como Constituição Cidadã – ela mesma consequência de uma década que parecia de ruptura com a história autoritária de nossa República, o que alguns chamaram da década das “invenções democráticas”. Paoli inicia o texto justamente apontando esta dimensão de ruptura.


    É sobre a construção desta experiência de trabalhadores e trabalhadoras e das classes populares, sob a luz da construção democrática, que Maria Célia Paoli vai novamente se debruçar. Se por um lado estas classes populares vivem, interpretam, elaboram e buscam publicizar os conflitos em que estão envolvidas, por outro, o Estado autoritário que constitui nossa República reprivatiza estes conflitos, não permitindo que se tornem objeto da política e não reconhecendo estes trabalhadores como sujeitos de direitos. Ainda que o Estado transforme os direitos em ação administrativa e despolitizada, Maria Célia Paoli mostra que as classes populares não são apenas objeto desta dominação, mas permanentemente se reinventaram (e se reinventam) nas brechas, questionando o poder instituído.


    O texto “Família operária: notas sobre sua formação histórica no Brasil” é também fruto de uma comunicação, na década de 1980, e publicado dez anos depois na forma de artigo na revista Tempo Social. Nele, Maria Célia Paoli novamente trabalha com o tema da privatização, do silenciamento e apagamento de sujeitos; desta vez, está em tela o silenciamento e privatização da experiência da vida de mulheres e crianças que compunham a família operária. Apagamento operado pelo empresariado, mas também pelo próprio movimento operário e pela historiografia (mesmo de extração crítica) sobre o tema. Contrapondo-se a este silenciamento, Maria Célia traz à luz “o conhecimento das formas de organização familiar proletárias [que] indica uma ruptura da interpretação com o campo de problemas referido quase exclusivamente à ordem social institucional, e uma tentativa de apreender as práticas instituintes dos trabalhadores em distintos momentos de sua história” (Paoli, p. 203 desta coletânea); demonstrando que não apenas o trabalho reprodutivo das mulheres, mas também a forma de configuração do capitalismo no Brasil, no qual “a fábrica assalariava famílias, e não indivíduos”, silenciasse o lugar das mulheres e das crianças na produção e na remuneração da família. Mais que isso, a família assume um papel fundamental tanto na forma de acumulação de capital num país como o Brasil, sendo elemento de controle e dominação e, também, de solidariedade. A família proletária, como espaço fundamental da experiência de trabalhadores e trabalhadoras, “é este coletivo genético, cultural e social que viabiliza a formação de uma classe social” (Paoli, p. 214 desta coletânea).


    Por fim, fechando este volume temos o texto “Os direitos do trabalho e sua justiça: em busca das referências democráticas”. Publicado em 1994, também na Revista do Instituto de Estudos Avançados da USP, agora em Dossiê sobre o Judiciário organizado por Sérgio Adorno, o texto dialoga diretamente com os anteriores, mas agora focando justamente como “a justiça proferida pela lei” foi construída no Brasil. Com isto, ao invés de publicizar os conflitos e construir critérios do justo tendo por base referências democráticas, a justiça – e a justiça do trabalho no Brasil, que é seu foco – se constitui negando a existência de sujeitos políticos e colocando no Estado forte o papel de moldar e unificar uma sociedade conforme sua representação de “moderna”. Contudo, como mostra Maria Célia Paoli na parte final do artigo, “a sociedade que se formou sob sua referência enuncia seu desejo de autonomia e de redefinir a sua relação com as normas e regras estatais” (Paoli, p. 229 desta coletânea). Com um olho nas redefinições do mundo do trabalho que já se vislumbrava na época, com a reestruturação produtiva e a flexibilização das relações de trabalho, e com outro na capacidade criativa e inventiva da classe trabalhadora, Maria Célia Paoli aponta potencialidades de mediações dos conflitos do mundo do trabalho tendo por base referenciais democráticos. Aqui, mais uma vez, vemos duas de suas características intelectuais: a capacidade de “captar” o espírito dos tempos de maneira crítica e a coragem de ver e ter esperança na constituição de sujeitos coletivos.


    * * *


    A foto de capa deste livro, de autoria de Henrique Zoqui Martins Parra, não é ocasional ou puramente estética. Foi por nós escolhida para este primeiro volume da coleção Em busca da política por representar o que nos parece que foi a vida e obra de Maria Célia Paoli.


    A foto, tirada por Henrique, ele mesmo, um orientando de Maria Célia, é de julho de 2000, na recém-redescoberta Vila Barrageira Salto de Santiago, que estava coberta pela mata na área de reserva ambiental do assentamento do MST Ireno Alves dos Santos, no município de Rio Bonito do Iguaçu, no oeste paranaense. Na foto, Maria Célia dança com um assentado, durante uma noite de confraternização no seminário Construindo a Primeira Cidade da Reforma Agrária, organizado pela assessoria técnica USINA e pelo CeNedic, com o MST.3


    As imagens estão em movimento, assim como Maria Célia. Movimento do mundo, que tanto a interessou; movimento também do pensar, tão caro a ela. Fotografia que, ao mesmo tempo, fixa e deixa escapar.


    Para contar a história da foto, nada melhor que seu autor, a quem convidamos para resenhar a capa desta edição.


    Improvisar um pensamento que dança


    Henrique Parra


    Partimos da cidade de São Paulo numa pequena “van” em direção a um assentamento do MST no extremo oeste do Paraná. Era junho de 2000. Lotamos o carro com um grupo de pesquisadores-ativistas envolvidos em organizações que atuavam no campo da assessoria técnica para projetos de habitação popular e no cooperativismo autogestionário, além das nossas professoras Maria Célia Paoli e Cibele Saliba Rizek. Foi uma viagem noturna de cerca de 18 horas. Lembro que fazia frio.


    Chegamos numa nuvem, estava tudo coberto por uma névoa. Na minha memória, o local era como um segredo, desses que a gente vai descobrindo aos poucos. Uma ocupação de sem-terras num grande latifúndio, que tinha uma enorme área com pequenas infraestruturas urbanas, ruínas do que havia sido uma vila barrageira, com ruas, pequenas edificações, galpões, quase tudo já coberto pela vegetação. Aos poucos, numa arqueologia de retomada, limpando o terreno, descobria-se uma rua asfaltada, uma antiga escola, um pequeno cinema… e logo a neblina voltava, cobria tudo e já não víamos nada.


    Boa parte das atividades que realizamos nessa curta imersão estavam relacionadas a um complexo e interessante problema. Os sem-terra que estavam organizando o assentamento que iria ali se estabelecer pretendiam aproveitar a infraestrutura de uma antiga “cidade”, a Vila Barrageirra de Salto de Santiago, para construir sua própria cidade, a primeira cidade da reforma agrária. Eles pretendiam desenvolver suas atividades econômicas de forma solidária, autogerida e cooperativa. Também queriam que as relações entre as pessoas e famílias do assentamento pudessem fortalecer a organização coletiva experimentada durante o processo de ocupação, ao invés de fragmentar e individualizar as famílias.


    Diante das ruínas de uma cidade cuja partilha do espaço fora organizada por uma empresa capitalista, eles se perguntavam e investigavam na prática em que medida eles poderiam construir uma outra cidade em cima daquela? Em suma, como habitar e transformar aquele espaço e suas infraestruturas a favor do mundo que eles desejavam construir? De alguma forma essa questão era feita de muitos fios que nos implicavam e que desenhavam uma trama entre nossas investigações, amizades, políticas e modos de conhecer.


    Maria Célia convidava-nos a cultivar uma atenção, uma capacidade de escuta e observação para as coisas que estão ali, mas que podem ser diferentes do que são. Seu interesse pela memória e pela história, num movimento que encontrava outros caminhos de construção do presente, combinava-se a uma sensibilidade para o virtual, o instituinte, o acontecimento. Tudo que transborda e escapa às análises do mundo constituído. Onde está a política? Onde está o dissenso, a criação?


    Com essa forma de investigar ela provocava deslocamentos em nossos trabalhos com perguntas que às vezes demoravam pra ser entendidas. Por isso, as reuniões de pesquisa exigiam um outro tempo. Um tempo que às vezes era difícil de criar e sustentar diante de um ritmo acelerado que gradualmente foi colonizando todos os espaços da universidade. De fato, acho que as reuniões de pesquisa só aconteciam quando conseguíamos instalar uma situação na qual o encontro era possível. Num encontro de verdade nada está programado de antemão. A conversa tem que ser tecida, o pensamento hesita e se dobra, a linguagem inventa e caça palavras, o corpo tem que dançar com o outro.


    Nessa foto no barracão, onde antes funcionara uma escola para os filhos de trabalhadores da Vila Barragueira, Maria Célia bailava com um camponês sem-terra. O meio do salão ainda estava vazio. No canto, algumas jovens do assentamento cantavam ao som do violão. Havia pouca luz. Minha câmera analógica com um filme P&B/ASA400 registrava a cena de uma maneira muito diferente da que fazemos hoje em dia com nossas câmeras digitais ou celulares. Eram outras maneiras de se contar histórias.


    Maria Célia dançava o vanerão – dança típica da região – nos lembrando que tinha nascido no Paraná. Ela dançava e improvisava, assim como ela fazia pesquisa e nos ensinava. Quem improvisa está aberto à possibilidade do encontro, é capaz de criar uma variação inesperada na qual só haveria repetição. Ao mesmo tempo, o improviso precisa se fazer comum entre os movimentos singulares, do contrário, não há dança.


    Da mesma forma, no trabalho com a Maria Célia a pesquisa ia bem se a gente também se arriscava a improvisar. Nesses encontros, a gente experimentava a criação de pensamento como parte de um mesmo movimento de criação política, fruto de um desejo compartilhado de fazer mundos.


    * * *


    Longe de esgotar a obra de Maria Célia Paoli, esses volumes buscam trazer ao debate contemporâneo elementos para aquilo que a instigou à pesquisa e à reflexão, sobretudo as inquietações pelas quais se faz a política e a construção de um mundo comum.


    Esperamos que os leitores e as leitoras tenham a experiência de, com Maria Célia, entrar em contato com aquilo que caracteriza a sua obra: uma reflexão e uma problematização de seu tempo que se configura como forma de ação política e de conexão com o mundo comum.


    Como a própria obra e vida intelectual de Maria Célia, este livro de obras reunidas que agora os leitores podem folhear, é fruto de um trabalho coletivo e se insere no conjunto de ações para tratamento de seu arquivo, hoje sob a guarda do Centro de Memória Urbana (CMUrb) da Unifesp, em parceria com o Observatório das Desigualdades, Conflitos e Democracia da UFSCar. Esta publicação, ou mesmo o tratamento e a publicização da obra seminal de Paoli, não teria sido possível sem a generosidade de Mariana Paoli, única filha de Maria Célia, bem como de toda a sua família na figura da irmã Suzana Pinheiro Machado, que não hesitaram em nos franquear acesso ao material deixado por ela. Agradecemos a este gesto de confiança e toda a gentileza com que trataram este projeto de memória e de edição de sua obra.


    


    
      
        1 O grupo Embuscados era formado por Maria Célia e seus/suas orientandos/as do período final de sua atuação como docente da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP). Fizeram parte deste grupo Diego Azzi, Edson Miagusko, Fábio Candotti, Fábio Sanchez, Guilherme Nafalski, Joana Barros, Roberta Neuhold, Tatiana Maranhão, entre outros/as.

      


      
        2 Paoli, M. C. O mundo do indistinto. In: Oliveira, F.; Rizek, C. S. A era da indeterminação. São Paulo: Boitempo, 2006.

      


      
        3 Parte desta experiência pode ser recuperada no texto “Cidade e território: relato de uma experiência em um assentamento do MST”, de Cibele Rizek, Joana Barros e Pedro Arantes, apresentado no Encontro Nacional da ANPUR em 2001, e está disponível em http://www.usina-ctah.org.br/cidadeeterritorio.html.
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    Maria Célia: um convite a “pensar sem corrimão”


    João Carlos Cândido1


    Introdução


    O convite de produzir esta reflexão introdutória dos textos de Maria Célia Paoli me pareceu “tão sedutor como difícil” como ela mesma diz em “Amores citadinos”. Sedutor porque se trata de voltar a travar com Maria Célia um diálogo profícuo, como nos encontros de orientação do qual sou eternamente devedor, além de transmitir, para os leitores atuais, a força e a capacidade de produzir reflexão de suas leituras sobre o seu tempo. Cada artigo aqui reunido é uma conversa com Maria Célia. Uma conversa que mais abre pontas do que amarra e tenta explicar, como ocorria nos nossos encontros de (des)orientação. Uma conversa que expande o pensamento. Que desconstrói os cânones das “teorias” sociais que reduziam os arranjos de experiências coletivas diversas que emergiam na esfera pública nos anos 1980 e 1990 no Brasil a sintomas de condições estruturantes e externas a elas próprias. Um convite para “pensar sem corrimão”, para utilizar a expressão de Hannah Arendt, a quem Maria Célia dedicou seus últimos estudos. E é exatamente daí que vem a dificuldade, como apresentar Maria Célia, através destes seus textos, sem reduzir sua força a uma leitura própria e simplificadora. Portanto, fica uma advertência: o que tento trazer aqui é o fruto da reflexão que esta minha conversa com ela produziu ao reler seus textos, sem pretensão nenhuma de “explicar” seu processo de pensamento, muito menos de substituir a própria experiência de diálogo que cada leitor pode travar com ela.


    A própria Maria Célia me deu o caminho ao mostrar o seu procedimento com os sambas cariocas em “Amores citadinos”, li e reli seus textos diversas vezes, e fui observando o que emergia desta “leitura concentrada” tentando compreender as ligações e as perguntas que me surgiam a partir deste diálogo. Diante de temas aparentemente tão diversos, desde a violência urbana, a questão indígena, o papel da memória e da cultura popular, o imaginário da mulher nos sambas cariocas e a formação da família operária, acabei por destacar dois debates que me parecem cruciais também para os dias de hoje. Um é o debate sobre a cidadania no Brasil, ou seja, sobre o processo de como estas experiências da vida cotidiana se transformam em experiências coletivas e emergem à esfera pública. Debate que leva a uma desconstrução do que ela chamou de “cidadania pura”, que eu diria desencarnada da experiência vivida por muitos coletivos invisíveis que sequer tinham condições de reivindicar a promessa contida no conceito de cidadania. Este debate também traz a reflexão sobre um ideal de “sociedade nacional moderna” que se apresenta como um fundo revelador de um “retrato em negativo”, ou seja, o que se revela por tudo aquilo que lhe falta, diante de um ideário de sociedade moderna. Outro debate que emerge desta leitura é o próprio processo de pensamento de Maria Célia e seu impacto no fazer sociológico. Ela convida a nos desarmarmos das nossas teorias estruturantes e “explicativas” para deixar emergir o que as pessoas e suas experiências concretas produzem no seu viver e no seu próprio processo de construção simbólica. Chama a atenção para o campo empírico como o lugar em que estas existências estão, ao mesmo tempo, sendo vividas e sendo contadas, sendo interpretadas e sendo ressignificadas. É curioso observar nos seus textos os cuidados até mesmo com as palavras, privilegiando termos como experiências coletivas, no lugar de grupos sociais. Mesmo os conceitos estruturantes, como Estado, classe social, capitalismo etc. são matizados pelas experiências concretas que emergem das diferentes respostas às situações de sujeição e dominação, invertendo o foco da “agência”, ou seja, colocando o foco na ação destes coletivos que emergem. Toda uma questão epistemológica emerge daí que vou buscar refletir adiante.


    A questão da cidadania


    O tema da cidadania perpassa boa parte das reflexões de Maria Célia, não apenas nestes textos selecionados aqui. Através da sua reflexão sobre o tema da cidadania ela constrói um diálogo muito forte com as bases do pensamento social brasileiro, desconstruindo tanto o pensamento conservador, que produz uma noção excludente da cidadania a partir de uma desqualificação moral das classes subalternas, como o pensamento crítico que, ao revelar o caráter ideológico do pensamento conservador que desconsidera a forma de dominação própria de um capitalismo tardio e autoritário, acaba por reduzir estas emergências às condições estruturantes e externas às suas próprias experiências.


    O foco da análise se volta, então, para o cotidiano, a experiência viva e o discurso que os viventes produzem sobre ela, sobretudo quando a transformam em uma experiência coletiva com potência para emergir no espaço público e constituir o campo da política, longe, portanto, de qualquer relativismo individualista de uma narração transcendente das trajetórias de vida. Maria Célia traz uma forte formação histórica como aluna de Eric Hobsbawm e leitora de E. P. Thompson, e não ignora, de forma alguma, os processos da formação do Estado brasileiro e da produção dos violentos processos de dominação e sujeição das classes subalternas. Ela não apenas reconhece esta estrutura cindida e excludente como tem lado nela. O que ela se recusa, e com isso abre o seu (e o nosso) olhar para vislumbrar o que emerge, é “explicar” essas construções, esses fenômenos a partir dessas grandes estruturas. No seu entender, estas explicações estruturais, seja ela pela via da ação do Estado, pela regulação jurídica ou pelo processo histórico do capitalismo, reduzem as experiências vivas e cotidianas a epifenômenos destes grandes processos. Para além de excluir do seu foco toda a diversidade de coletivos que experimentam de forma muito distinta este processo de sujeição e, consequentemente, dão a ele respostas muito diferenciadas, a crítica aguda que transpassa todos estes textos de Maria Célia é que este proceder do pensamento, mesmo quando pretende ser crítico ao pensamento conservador, perpetua a invisibilidade destes atores e, mais ainda, esvazia estes atores da capacidade de agência, ou seja, da sua potência de agir.


    Assim, Maria Célia desconstrói não só o pensamento conservador que constituiu uma sociedade brasileira a partir da necessidade do poder fundador e civilizatório da elite econômica e cultural europeia no Brasil, ela também está colocando em questão o pensamento crítico, em especial o da sociologia, que reduz o real à adequação dos modelos teóricos. Neste sentido, ela questiona a visão excessivamente institucional (Estado, partidos, empresas) na conformação do pensamento social brasileiro.


    Na reflexão sobre o lugar dos índios nos significados da cidadania ao longo da história no Brasil, Maria Célia traça uma genealogia da construção de uma noção excludente de cidadania no contexto da formação do Estado brasileiro e revela uma surpreendente continuidade, nos seus efeitos práticos, entre os significados da cidadania oriundos do Positivismo do começo da República e aquele oriundo da reflexão sobre o avanço do capitalismo no campo, em que o “motor inexorável” da história condenava a experiência desses povos como coletivo, ao desaparecimento. Nessa genealogia, Maria Célia aponta as primeiras construções de cidadania no século XIX, com a abolição da escravatura e a República, em torno da figura privada do “senhor de escravos e terras”, constituindo uma visão privada de cidadania e a construção de um “cidadão impossível”, já que pressupõe a manutenção da escravidão. Porém, Maria Célia chama a atenção para a ideia que emerge daí, de uma “cidadania adequada” que se constitui em uma discriminação moral suportado por um aparato jurídico e policial que traça os contornos do direito, excluindo deles todas as experiências coletivas, privatizadas, que não correspondem a este ideal. A ideia de uma “unidade nacional”, que surge como resposta às revoltas diante da impossibilidade de se cumprir a promessa da cidadania, está na base da formação do Estado autoritário que deve, pela tutela e pela repressão, evitar a fragmentação da sociedade. É neste contexto que a relação dos povos indígenas com o Estado é sintomática. A tutela do Estado, no sentido da sua proteção, se faz pela negação da sua experiência coletiva. A “integração do índio” à sociedade nacional e o seu desaparecimento na dissolução nesta unidade nacional é, para Maria Célia, o mesmo movimento realizado em torno de todos os outros coletivos urbanos que, pela tutela por um lado e repressão por outro, devem ser absorvidos, num processo de homogeneização moral e da experiência de uma cidadania moldada e adequada num espaço público contido. A linha de continuidade que Maria Célia aponta, entre este pensamento autoritário e as reflexões produzidas por antropólogos e sociólogos dos anos 1950 e 1960 à luz do pensamento crítico, por paradoxal que pode parecer, do ponto de vista das suas posições políticas, se dá pelo seu efeito. A “inevitabilidade do desaparecimento” dos povos indígenas, agora vista não pela integração positivista, mas pelo movimento do capital, na medida em que destrói as condições-chave da existência destes povos ao mercantilizar a posse da terra e dos seus recursos, é tida não só como inevitável, mas também como um “movimento essencial para a marcha da história”. Maria Célia aponta o duplo “desamparo” que esse pensamento opera, o “desamparo” dos povos indígenas diante da violência do Estado, mas especialmente o “desamparo cultural”, ou seja, sua completa impotência para existirem como povos. Portanto, a impossibilidade de emergirem como atores na luta política, a partir da sua diversidade e da sua própria significação. Esse movimento oculta o quanto “se trata de uma existência coletiva viva e que tem um extremo significado não só para os seus participantes como também para a totalidade da sociedade”. É interessante como ela inverte, então, a noção da “integração” do índio à sociedade nacional, através da ressignificação que o próprio movimento indígena vem fazendo da sua experiência diante da sujeição imposta pelo Estado, transformando em debate público a seu direito substantivo à sua forma de viver e tornando parte da constituição de uma sociedade inclusiva. Este texto foi escrito em 1983, se incluirmos a culminância deste processo na constituinte de 1988, sintomaticamente denominada a “Constituição Cidadã”, podemos considerar essa potência de agir desses atores. Ainda hoje segue sendo, não só alvo central do poder autoritário, como também a vanguarda da constituição de uma nova concepção de cidadania, reivindicada por vários outros grupos até então invisibilizados.


    Podemos apontar para uma emergência de uma visão substantiva da cidadania, em contradição à “cidadania pura”, que se expressa a partir da possibilidade de existência no espaço público, na sua inteira diversidade e na significação dada pelos sujeitos das suas experiências coletivas. Em “Violência e Espaço Civil”, Maria Célia vai chamar essa “cidadania substantiva” de espaço civil, “a meio caminho do domínio compreendido pela noção de cidadania no sentido estrito – a igualdade jurídica de cada indivíduo perante a lei na defesa de seus direitos e no cumprimento de suas obrigações – e a ação política propriamente dita, enquanto estratégias organizadas de reivindicações coletivas.”


    É neste sentido que Maria Célia participa de um movimento que reintroduz o conceito de uma história viva, produzida pelas fricções das experiências cotidianas e ao mesmo tempo dos significados coletivos que vão sendo construídos a partir daí. Em todos os textos aqui reunidos podemos encontrar esse debate, entre as condições históricas concretas que se apresentam em formas de sujeição dos grupos e classes subalternas e as emergências de experiência coletivas como possibilidades de ressignificar a cidadania pela construção de um espaço público plural que abriga a diversidade, fruto da disputa política. Este aspecto da ressignificação da experiência cotidiana, traz o lugar da fala e do discurso para o centro da questão novamente. Este talvez seja o caminho pelo qual Hannah Arendt se tornou uma autora central no pensamento de Maria Célia nos seus últimos estudos. A história tida como pura contingência da ação dos homens entre si, conforme Hannah Arendt, no livro A condição humana, chama de “vita activa”, que só pode existir como ação política à medida que transcende as condicionantes da experiência vivida a partir da significação, do pensamento e da fala que institui o espaço da política.


    Na sua reflexão sobre a violência urbana, Maria Célia chama a atenção, depois de desconstruir novamente a operação de reduzir este fenômeno às “condições estruturais”, sobre como a questão da cidadania foi trazida como questão-chave nos estudos sobre o tema. O que ela chama a atenção, porém, é que estes estudos refletem experiências “daqueles que já conhecem o conteúdo substantivo da cidadania e já se sentem em condições de reivindicar sua promessa”, para ela, porém, a violência urbana se refere àqueles que não conhecem a cidadania deste modo. Ao desconstruir o mecanismo como a violência, associada à criminalidade e à contenção da desordem, exclui não só a possibilidade de significação coletiva de experiências privadas. O aparato da repressão, como uma função disciplinadora da ordem jurídica, cria o “cidadão invertido”, aquele que apenas conhece a ordem pública como repressão. A experiência da violência, ao individualizar a “culpa” do criminalizado, impõe essa significação para o espaço privado. Se olharmos para os movimentos urbanos atuais, muitos vão encontrando uma maneira de dar uma significação pública para essa experiência privada. A denúncia atual desses movimentos sobre essa experiência coletiva, como o extermínio de jovens negros das periferias e de outros coletivos até então invisíveis, busca retirar essa significação do espaço privado e inverter o mecanismo que leva à “repressão na ordem pública, impotência e solidão na ordem privada”.


    Este lugar, portanto, da significação das experiências cotidianas como experiências coletivas é que traz a potência de constituir o espaço público, o lugar da política, como espaço da diversidade, um espaço do discurso e da representação simbólica. É esta a operação que o samba carioca vai fazer quando cria “uma conversa pública que criou seu público”. Ao narrar a experiência mais íntima da vida amorosa na contradição da cidade moderna, em especial das populações que estavam excluídas da “ordem”, ela permite criar uma linguagem onde o conflito entre as paixões, os desejos e as contenções morais impostas podem ser matizados como experiência coletiva. É interessante como ela encontra na canção popular uma expressão dessa potência de significação, emergindo das experiências mais íntimas e cotidianas de coletivos mais periféricos da ordem urbana.


    Este tema da significação, o que passa pelo processo de reflexão e nomeação da experiência privada como uma experiência coletiva, também perpassa o trabalho com a memória e da formação da família brasileira, apontando como eles dialogam e se contrapõem com os discursos “sobre” essas experiências que as conformam em uma “explicação” que a homogeneíza e a reduz. O campo da memória, como este espaço de significação da experiência, emerge então como um espaço de possibilidades para uma sociabilidade mais diversa. Novamente, portanto, o espaço de uma cidadania substantiva e diversa.


    Os textos aqui reunidos e seus debates contribuem para o que chamamos de um “pensamento social brasileiro”. Primeiro desconstruindo este termo, pois ele carrega muitos significados. Um deles é o da sua singularidade, não apenas no sentido de buscar uma “identidade nacional”, mas também no sentido estrito de estar no “singular”. Os mecanismos de encontrar, seja na tradição ou no movimento inexorável da história, um único caminho que “explica” o processo contraditório de formação do Brasil moderno. O outro termo da expressão a ser desconstruído é o “social”, como um campo que se forma a partir de uma constituição própria e se cristalizam como “atores”, ocultando uma enorme experiência cotidiana e a formação e ocultamento de coletivos que constituem e se desfazem. Por fim, o “brasileiro” do termo que supõe uma homogeneização nacional, que por fim se constitui pelo poder autoritário e se revela sempre tênue nas experiências cotidianas.


    Reflexões epistemológicas


    Cabe, ainda, duas palavrinhas sobre o processo do fazer sociológico de Maria Célia que estão presentes nestes textos e que puderam ser vivenciados por todos aqueles que foram seus alunos ou trabalharam com ela em seus projetos. Maria Célia, antes de tudo, é uma educadora, no sentido mais “freiriano” que podemos destacar. Focada não em oferecer um arcabouço de metodologias e “ferramentas” para a formação do “cientista social”, mas em provocar o pensamento e a nossa capacidade de significar nossa própria experiência e abrir nossos poros para deixar emergir a realidade com toda a sua diversidade e contradição. Para tanto, a importância da pesquisa empírica tem um lugar relevante no seu processo de pensamento. Uma pesquisa empírica que dialoga com os atores, que se desarma de esquemas teóricos preestabelecidos, que orientaria o olhar para os “objetos”, para deixar emergir as possibilidades de significação do real. Estas possibilidades estão justamente no encontro da reflexão produzida pelo pesquisador e pela significação construída pelos atores. Portanto, uma “sociologia” totalmente voltada para a transformação, não em uma direção histórica, mas na emergência da significação e do pensamento.


    Um pouco desta discussão metodológica é descrita no texto sobre a memória, quando ela descreve a postura do encontro entre a historiografia contemporânea com o trabalho de memória constituído pelos atores dos fatos históricos e sua ressignificação. É um trabalho do pensamento que se dirige à emergência daqueles que estão silenciados na ordem pública e, neste sentido, desloca o lugar crítico do pensamento sociológico de um lugar de “revelar” para os viventes o “real” significado das suas experiências ocultado por um trabalho ideológico, para o lugar de dialogar com as próprias significações que emergem das diferentes experiências em relação ao poder de sujeição das estruturas dominantes, podendo perscrutar a emergência de possibilidades de novos espaços públicos.


    Maria Célia não construiu uma “grande obra” no sentido de construir uma grande teoria ou dar uma explicação icônica sobre a sociedade brasileira, alguns até poderiam associar a alguma dificuldade de sistematização. Eu, porém, desconfio que é este realmente o seu legado. Vamos encontrar a força do seu pensamento em diversos artigos, sempre produzidos em parcerias de uma dimensão interdisciplinar, além das suas aulas, orientações e no trabalho do pensamento que produziu em todos nós. Um senso de vigilância constante para não simplificar o trabalho do pensamento.


    


    
      
        1 João Carlos Cândido tem graduação em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo (1995) e mestrado em Sociologia pela mesma universidade (2002). Foi orientado pela professora Maria Célia Pinheiro Machado Paoli entre 1997 e 2002, quando defendeu a dissertação de mestrado intitulada “Entre a ‘Política’ e a ‘Polícia’: a constituição e a crítica da sociedade industrial democrática na sociologia paulista dos anos 1950 e 1960”.

      

    

  


  
    

  


  
    * Paoli, M. C. Memória, história e cidadania: o direito ao passado. In: Paoli, M. C. O direito à memória: patrimônio histórico e cidadania. São Paulo: DPH, 1992. p. 25-28.


    N.E.: Maria Célia publicou o texto enquanto diretora do Patrimônio Histórico da cidade de São Paulo, cargo que ocupou entre 1990 e 1992 na equipe da Marilena Chauí, Secretária de Cultura na administração da prefeita Luiza Erundina (PT). O tema da memória também foi tratado pela autora em: Paoli, M. C.; Almeida, M. A. Memória, cidadania, cultura popular. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, p. 185-193.

  


  
    Memória, história e cidadania: o direito ao passado*



    A estas alturas da discussão sobre história, memória, passado, sabemos todos que nenhuma destas palavras tem um sentido único. Antes, formam um espaço de sentido múltiplo, onde diferentes versões se contrariam porque saídas de uma cultura plural e conflitante. A noção de “patrimônio histórico” deveria evocar estas dimensões múltiplas da cultura como imagens de um passado vivo: acontecimentos e coisas que merecem ser preservadas porque são coletivamente significativas em sua diversidade.


    Não é, no entanto, o que parece acontecer: quando se fala em patrimônio histórico, pensa-se quase sempre em uma imagem congelada do passado. Um passado paralisado em museus cheios de objetos que ali estão para atestar que há uma herança coletiva – cuja função social parece suspeita. Monumentos arquitetônicos e obras de arte espalhadas pela cidade, cuja visibilidade se achata no meio da paisagem urbana. Documentos e material historiográfico que parecem interessar somente a exóticos pesquisadores. Modos de expressão artística folclorizados e destituídos de seu sentido original. A atitude externa que habitualmente se tem com relação a este passado mostra o quanto a sua preservação – como produção simbólica e material – é dissociada de sua significação coletiva, e o quanto está longe de expressar as experiências sociais. Por que este “legado”, esta “herança”, esta “história” enfim, apresenta-se sem referências ao presente e sem ligações significativas com as constantes modificações da cidade e das formas de vida que ela comporta?


    Talvez seja interessante determo-nos nos pressupostos do debate que se desenvolve atualmente (e que, em si mesmo, tem uma história) em torno de concepções como “preservação” e “construção do passado”. Há, de um lado, os que sustentam o pouco significado que tem o passado e seu registro diante daquilo que constitui o moderno e a modernidade: a constante produção do novo, que desafia a compreensão e a intervenção na cidade. Se neste caminho a história perdeu sua aura, seria inútil (e pouco rentável) manter algo com pouco significado presente, a não ser o de ser exatamente testemunho de um passado superado. Nesse raciocínio, passado e história parecem virar o “antigo”, o que sobrou do movimento de recriação continuada da cidade. Sua preservação deve, portanto, seguir critérios exclusivamente estéticos ou aqueles ditados pela racionalidade do mercado, já que a experiência coletiva e pessoal do presente deve ser remetida para o futuro. Este, por sua vez, é concebido como novamente uma ruptura com o que aí está… Em uma palavra, a história é concebida nestes termos como um processo acabado e fechado aos significados sociais.


    De outro lado, há uma atitude oposta – a de gostar do passado, de qualquer coisa que pareça “antigo”. Tal atitude, que parece oposta à primeira, está fundada implicitamente nas mesmas premissas: a de não se reconhecer ou importar com a inscrição do significado coletivo no “legado” do passado. Neste sentido, a identidade como “antigo” parece estar apenas no sentimento de perda – e o critério de preservação dos documentos, objetos e monumentos constitui uma forma de nostalgia de algo que não existe mais. Novamente, de uma história que se fechou. Uns e outros, enfim, parecem recriar à sua vontade uma ideia de tempo histórico e de seus valores. Mais que isto, acabam por montar uma discussão impossível de ser pensada sem que se nomeie, afinal, o que vem a ser a elaboração do significado do passado como experiência coletiva de formação da cultura e da sociedade. Parece claro que uma sociedade onde se pensa que tudo pode ser destruído ou conservado, tem uma noção de história – passado e presente – completamente abstrata. Nestas condições, ela não é uma forma de conhecimento, não é um chão de enraizamento, não se produz como referência com a qual se possa refletir sobre a experiência social.


    Isso aponta claramente para uma sociedade destituída de cidadania, em seu sentido pleno, se por esta palavra entendermos a formação, informação e participação múltiplas na construção da cultura, da política, de um espaço e de um tempo coletivos. Embora o Brasil não seja o único caso conhecido, parece claro que aqui a história não teve um papel formador de identidades. Por isso, parece de fundamental importância que o debate, e particularmente aquele entre profissionais desta área, se debruce sobre essa questão. Até muito recentemente, até mesmo as acesas polêmicas acadêmicas sobre temas de imediata vinculação com o presente, como, por exemplo, o significado da abolição, da República ou da era getulista provocavam bocejos (em sua insistência sobre as virtudes técnicas do trabalho documental) ou vários graus de alheamento social aos seus achados. Fazer com que nossa produção incida sobre a questão da cidadania implica fazer passar a história e a política de preservação e construção do passado pelo crivo de sua significação coletiva e plural.


    De alguma forma, isto vem sendo feito como uma dupla tarefa: a de crítica e a de construção historiográfica de horizontes de validade histórica. Crítica a uma história que Walter Benjamin chamou “dos vencedores”, sobre cujos feitos foram produzidos os documentos e erigidos os monumentos, referência única ao que se ensina nas escolas, se mostra aos turistas, se celebra nos feriados nacionais. Ao esconder e silenciar as outras narrativas dos acontecimentos passados e presentes, essa história se torna “oficial”: a história necessária e documentável, em referência à qual o valor de outros projetos e de outras presenças – quando aparecem – são medidos e julgados. A política de patrimônio que daí deriva conserva esta significação ao preservar apenas estes testemunhos. Pouco importa se neles não tenha restado nem um traço das servidões que custaram, nem dos conflitos neles inscritos. Afasta-se o sentido da história da memória social ou, em outros termos, aposta-se que não há memória popular e/ou alternativa à do poder que seja suficientemente valiosa (ou documentada) para poder ser recriada. Esta escolha – que tem caracterizado a maior parte das políticas de preservação no Brasil – decreta a insuficiência e até a ilegalidade da memória social ou popular. Mas não é, a despeito de suas intenções, uma escolha sem riscos: ela tenta também criar o que Benjamin chamou de “uma identificação afetiva com o vencedor”, tarefa que no mínimo exige uma eficiência técnica raramente alcançada entre nós. Veja-se como exemplo as últimas tentativas de se fazer memoriais aos avôs de Presidentes, ou de substituir nomes de ruas pelos dos pais ou outros ancestrais de políticos – iniciativas quase sempre patéticas de produzir o passado. Às vezes foi necessário matar presidentes para consegui-lo...


    A construção de um outro horizonte historiográfico se apoia na possibilidade de recriar a memória dos que perderam não só o poder, mas também a visibilidade de suas ações, resistências e projetos. Ela pressupõe que a tarefa principal a ser contemplada em uma política de preservação e produção de patrimônio coletivo que repouse no reconhecimento do direito ao passado enquanto dimensão básica da cidadania, é resgatar estas ações e mesmo suas utopias não realizadas, fazendo-as emergir ao lado da memória do poder e em contestação ao seu triunfalismo. Aposta, portanto, na existência de memórias coletivas que, mesmo heterogêneas, são fortes referências de grupo mesmo quando tenham um fraco nexo com a história instituída. É exatamente aí que se encontra um dos maiores desafios: fazer com que experiências silenciadas, suprimidas ou privatizadas da população se reencontrem com a dimensão histórica. Por esta via, pode-se constituir uma política de preservação (e uma historiografia) que deverá ter em mente o quanto o poder desorganizou a posse de um sentido das participações coletivas, destruindo a possibilidade de um espaço público diferenciado.


    Trazê-las à luz deve também implicar não sacralizar a sua presença: uma história “dos vencidos” não pode ser a construção de novas mitologias, mas a produção de um direito ao passado que se faz como crítica e subversão constantes das versões instituídas. Se os historiadores e órgãos de preservação se desinteressaram pela memória popular, certamente não foi porque pertenciam, a qualquer título, às classes dominantes – da mesma forma que, por exemplo, não é legítimo supor que os historiadores não tenham se interessado desde sempre pelas experiências participativas das mulheres pelo simples fato de serem homens. Por isto, é necessário ter claro que o espaço da cidadania, que permite a produção de uma história e de uma política democrática de patrimônio histórico, não necessita ser preenchido por um novo herói. Ela trabalha em torno da disputa pela memória social, que constantemente desmonta os mecanismos de institucionalização do significado que a sociedade constrói a respeito de si mesma – de seus cidadãos, de suas diferenças, de suas identidades e de suas desigualdades.


    O reconhecimento do direito ao passado está, portanto, ligado intrinsecamente ao significado presente da generalização da cidadania por uma sociedade que evitou até agora fazer emergir o conflito e a criatividade como critérios para a consciência de um passado comum. Reconhecimento que aceita os riscos da diversidade, da ambiguidade das lembranças e esquecimentos, e mesmo das deformações variadas das demandas unilaterais. Arrisca-se a encontrar as solicitações por uma memória social que venham baseadas em seu valor simbólico, mesmo que sejam locais, pequenas, quase familiares. Não teme restaurar e preservar o patrimônio edificado sem pretender conservar o “antigo” ou fixar o “moderno”. Orienta-se pela produção de uma cultura que não repudie sua própria historicidade, mas que possa dar-se conta dela pela participação nos valores simbólicos da cidade, como o sentimento de “fazer parte” de sua feitura múltipla.


    Por isto, inventa novos meios de operar e de se produzir como espaço público, onde possam estar inscritas todas as significações de que é feita uma cidade.

  


  
    República: história e historiografia*



    Para auxiliar no modo como vou analisar o tema da República, sua história e historiografia, dividi minha exposição em duas partes mais ou menos nítidas. A primeira, poderíamos chamar metodológica, em que gostaria de fundamentalmente mostrar o surgimento de uma discussão historiográfica que começa a aparecer em certos países – particularmente em certas universidades europeias e estadunidenses – a partir da crise de 1968, e o modo como elas retematizaram a história; quer dizer, o modo como emergiram novas abordagens. Isto aconteceu não só na história mas, também, nas ciências sociais. Estas abordagens chegando e, juntamente com a contribuição brasileira, ajudaram a remontar o panorama historiográfico e, portanto, toda a interpretação a respeito da história da República, da história colonial e que segue temas e, digamos, certas consciências de temporalidade e de espacialidade muito distintas. É um debate em pleno andamento e que recebe, em princípio, o nome de Nova História, mas existem outros nomes, como a história dos vencidos ou, em outra linha, uma remontagem da história das mentalidades.


    Gostaria de retraçar o modo como estas modificações na abordagem historiográfica ocorreram nos últimos vinte anos, estão em pleno movimento e separar daquilo que se fazia antes. Após a exposição desta parte, vou comentar sobre o que os historiadores brasileiros estão fazendo, seja com a herança historiográfica da República, seja das versões e encenações da República brasileira; seja com outros temas que emergiram, agora já vistos à luz desta nova historiografia.


    Escrituras da história e os acervos historiográficos


    Acho que a coisa mais importante que aconteceu nos últimos vinte anos foi uma quebra com a historiografia factual, na qual os fatos apareciam em toda a sua positividade e os sujeitos, os que agem na história, apareciam apenas [aqueles] muito visíveis, muito solenes. Era a historiografia de reis e de heróis, na qual se tinha no fundo uma versão muito estreita entre o grande ato, aquele que inaugura a história, e o efeito desse ato, aquele que monta as realidades sociais e políticas no interior de determinados tempos.


    Na década de 1960, começam a emergir mudanças. É interessante perceber que havia já uma larga tradição, por exemplo, na França, a escola de Annales, que havia sido colocada, em seus princípios mais gerais, no final da década de 1920 e que estava sendo recodificada por Fernand Braudel. Neste debate, a história era estritamente acadêmica, não extravasava – como se faz hoje –, a própria operação da historiografia e aquilo que se queria ao se tentar ser historiador e escrever história.


    Quando emergiu o ano de 1968, embora seja um fenômeno extremamente francês, em certo sentido é um marco simbólico de modificações na historiografia e nas ciências sociais como um todo; aliás, na forma de pensar como um todo. Não apenas o acontecimento em si de maio [de 1968], mas as implicações que ele teve foram bastante grandes. Em geral, os analistas que estudam a mudança de modos de análise, as formas de discussões que emergiram a partir de 1968, tendem a tomar a data como marco simbólico.


    O que acontece após 1968? Como disse, a preocupação até os anos 1960, de uma forma simplificada, era com os modos de consenso, com a recorrência das estruturas, com o modo através do qual regras e padrões de relações sociais eram reproduzidos. Isto estava na sociologia, na antropologia, na história e inclusive nas formas de análise literária, e [durante] os anos 1960, preocupava-se em encontrar certas relações duráveis, estruturais e, portanto, tentar [apreender] todas as permanências que ocorrem no tempo. Por isso, os anos 1960, em certo sentido, conhecem o triunfo daquilo que se chamou estruturalismo. Saber quais as relações estruturais para compreender as relações sociais no tempo e no espaço; tentar modificá-las, dar-lhes o estatuto de uma estrutura; mostrar que o funcionamento da sociedade e, inclusive, de todo acontecimento histórico, ocorre no plano destas regularidades, de modo que todo o objetivo científico das ciências humanas era apreender, codificar, sinalizar, dar uma estrutura lógica a textos historiográficos, textos sociológicos; e também, através disso, dotar as relações sociais desta permanência. Isto não nasce nos anos 1960, mas chega ao auge nos anos 1960, exatamente com o estruturalismo.


    O que o Braudel faz com a herança de [Lucien] Febvre e [Marc] Bloch, com a ideia de longa duração é [desenvolver] a ideia de que os grandes processos, embora se modifiquem no tempo, realizam relações sociais essenciais que estavam contidas dentro deles quando começaram. [Se tomarmos], por exemplo, o processo de urbanização ou de industrialização ou de permanência da família, [toma-se] todos os traços e as dimensões que perduram; assim, [tem-se] a longa duração e rastreia-se as modificações no interior dos termos que já tinham sido postos inicialmente. Evidentemente, o historiador, uma vez passado o tempo, pode olhar para trás e ver que certos processos que parecem extraordinariamente de mudanças, acabam não o sendo e passam a ser nesta longa duração; processos que essencialmente realizam aquilo que já tinham internamente.


    É interessante se perceber, após 1968, as modificações que acontecem neste tipo de projeto, e às vezes de modo muito rápido. Se sairmos da França e da escola dos Annales, pode-se ir para a historiografia inglesa. Embora tivesse desde o começo uma preocupação muito grande em escrever uma história social, uma história que remontasse especificamente os modos através dos quais a sociedade se forma, com determinadas estabilidades e contradições, a historiografia [inglesa] tinha por ênfase, na sua própria inovação, uma história econômica.


    Os nossos grandes heróis historiadores, como [Edward Palmer] Thompson, [Eric] Hobsbawm e Christopher Hill, estavam desenvolvendo trabalhos na linha que conhecemos hoje mas, na verdade, tudo com [que temos afinidades ao] ler eles produziram na segunda metade da década de 1960 em diante. O começo deste grupo inglês de historiadores era pautado por uma busca muito forte das estruturas, só que na versão marxista. Isto é algo que muda neste grupo no final da década de 1960.


    Localizando outras histórias na sua configuração cultural, temos que em outros lugares do mundo também se tinha no fundo esse modo de escrever história, que eu diria em uma palavra: estrutural.


    As rupturas começaram a aparecer de um jeito bastante interessante no pós-68. Nos cinco primeiros anos de 1970 a França conhece pequenas tentativas de fundação de grupos historiográficos. Estes grupos tentam imediatamente captar as insatisfações que foram colocadas abertamente em 1968 pelo movimento de maio em relação à capacidade da história de responder a certas demandas ou necessidades sociais e políticas e mesmo, se puder usar esta palavra, morais e culturais do mundo contemporâneo.


    O movimento de 1968 mostrou claramente o quanto todo o discurso das ciências sociais e humanas, para não falar no discurso político das militâncias, na forma através da qual o presente e o futuro estavam sendo debatidos e encenados, estavam não obsoletos, mas não respondiam mais a determinadas necessidades e questões contemporâneas. O movimento de maio [de 1968], ao deixar isto claro, atingiu em cheio a forma e a concepção de cientificidade que perpassava as ciências humanas.


    Em 1971, um grupo de historiadores ligados a um lugar bastante revolucionário que é [a Universidade de] Vincennes1 funda um grupo que se chamava Le Peuple Francé [O Povo Francês], que são talvez os primeiros que levantam esta questão do povo que está mudo, da necessidade de se escutar sua voz, da necessidade de o historiador ouvir a voz daqueles que sempre foram considerados até então figurantes da história, que nunca apareceram realmente na sua qualidade de atores. Era um grupo com vasto porte militante, como costumam ser os grupos que tentam colocar as classes populares no meio da história como atores. [Apesar] de seu porte militante, tentavam não sair de uma história dos acontecimentos enquanto tal, o que faziam continuava sendo uma história de acontecimentos enquanto tal; mas um acontecimento que, pela primeira vez, era pensado não no terreno da estrutura, mas no terreno da cultura. Este grupo produziu uma revista que, apesar de não ter muita durabilidade, trouxe como objetivo tentar levar a historiografia e os resultados da história além dos muros da academia e dos departamentos universitários. São historiadores que tentam começar a fazer um tipo de ação tanto didática quanto política – não política no sentido estrito da palavra – de levar o conhecimento sobre a história para os grupos populares, as lutas camponesas, operárias etc.


    Ao lado disto, há outro tipo de tentativa, com um grupo, também na França, chamado Fórum da História. Este fórum coloca três objetivos muito claros, que significam toda uma reflexão sobre o papel do historiador: eram contra a separação do passado com o presente tal como era posta seja pelo estruturalismo seja por uma história mais factual empírica (propunham reconceituar esta relação passado/presente); buscavam reconceituar a relação entre passado/prática social (decorrência do primeiro objetivo); e, por fim, queriam recolocar a relação entre os historiadores e o sentido da história. Também lançaram uma revista, com circulação de 7.500 exemplares na época, que terminou muito rapidamente.


    Estou rastreando [estes grupos] para vocês perceberem como vão emergindo no começo dos anos 1970 determinadas preocupações. Em 1975, também na França, há outra tentativa, também extremamente interessante, desta vez não de historiadores, mas de filósofos. Liderados por um filósofo que tinha trabalhado com [Louis] Althusser, filósofo estruturalista, na escritura da obra Ler o Capital e, portanto, havia sido treinado naquilo que Althusser chamava de leitura sintomal do texto. Acho que os mais velhos [aqui] se lembram disto ainda, é uma coisa fantástica como este tipo de démarche da leitura do texto some do panorama.


    De qualquer modo, este filósofo, chamado Jacques Rancière, rompe com Althusser e com tudo isto, e funda uma revista que se chama As Revoltas Lógicas [Les Révoltes Logiques], dentro da qual ele se propõe fazer história como filósofo. Busca [com isso] não exatamente escrever outra história, nem procurar um outro passado, mas tenta, nas palavras dele, abordar as práticas históricas de maneira transversal, retomando a sua atualidade no presente. Talvez vocês conheçam o livro de Rancière, chamado A noite dos proletários, lançado no interior deste movimento. Embora vários filósofos que fazem história tentem exatamente apreender estruturas que estão além das formas organizativas aceitas cientificamente ou das formas organizativas políticas cristalizadas que dominavam, a crítica de Rancière dirige-se exatamente à tentativa de imputar um grande objetivo à história – o que ele chama de “a identidade perdida das palavras múltiplas”.
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